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1- Introdução

A Região Norte de Minas teve sua formação econômica associada a agroexportação, abastecendo o Nordeste açucareiro com bovinos e derivados e a agricultura de subsistência. Posteriormente, desenvolvem-se outras atividades voltadas para a agroexportação como o algodão e produtos do extrativismo vegetal, entre eles o látex e a cortiça de árvores dos cerrados, especialmente no período de esforço de guerra durante o grande conflito mundial. Desde os anos sessenta, uma das principais atividades de geração de renda é o carvoejamento utilizado para combustível industrial, constitui-se num verdadeiro ciclo econômico norte-mineiro com grandes impactos nos ambientes natural e social. A partir dos anos 1970, por intermédio da intervenção do Estado, houve uma diversificação da estrutura produtiva regional. O Estado estimulou quatro eixos básicos de desenvolvimento: (a) reflorestamento de eucaliptos e pinus em diversos municípios da região; (b) implantação de grandes projetos agropecuários; (c) instalação de indústrias; e, (d) implantação de perímetros de agricultura irrigada. Tanto os projetos industriais como os de irrigação, encontravam-se concentrados pontualmente em poucos municípios com a produção voltada para os mercados extra-regionais ou internacionais sendo que, na variável agrícola, a agricultura familiar, foi deixada à margem das políticas públicas ou mesmo desestimulada.  

A política agrícola foi direcionada no intuito de ampliar a inserção da Região na divisão internacional do trabalho via produção de frutas para o mercado externo. Mais recentemente, neste início de século XXI, a Região emerge como a nova fronteira agrícola na produção de soja e café.

A introdução dessas lavouras voltadas para a agroexportação está acarretando modificações estruturais nas formas de ocupação, uso da terra e relações de trabalho no campo, com impactos negativos na agricultura familiar. A soja é uma lavoura temporária cujos resultados da produção são logo captados no primeiro ano. O café é uma lavoura permanente, requer maior tempo para obtenção da primeira safra. Mesmo assim, os dados da produção agrícola (IBGE/PAM: 2002) já captaram a importância dessas atividades na região, que tende a se ampliar ainda mais, uma vez que a área plantada tem aumentado progressivamente em alguns municípios. No município de Buritizeiro, por exemplo, especializado na produção de soja e café, o preço de mercado da terra mais que triplicou nos últimos três anos, atraindo capital de outras regiões do país, especialmente do Centro-Sul do País. 

Nesse contexto, este trabalho tem por objetivo analisar algumas conseqüências econômicas, sociais e ambientais da ampliação dessas monoculturas para as estratégias de sobrevivência dos agricultores familiares. O texto encontra-se organizado em quatro partes: esta introdução; a segunda, que trata do território e economia no Norte de Minas; a terceira, a nova fronteira agrícola da agroexportação; a quarta, algumas das conseqüências do crescimento das lavouras de agroexportação  para o meio-ambiente e para questão agrária regional e, por último, são feitas as considerações finais. 

2-  Território e economia no  Norte de Minas

A Região Norte de Minas é composta por 89 municípios e conta com população total de aproximadamente 1,5 milhões de habitantes (MAP.1). Aproximadamente 76% desses municípios são de pequeno porte, com população inferior a 20 mil habitantes. Cerca de 18% dos municípios têm um contingente populacional entre 20 e 50 mil habitantes. Apenas 4,5% dos municípios são de porte médio, com população entre 50 a 100 mil habitantes (Janaúba, Januária, Pirapora e São Francisco). Somente o município de Montes Claros, cuja população é de 304,7 mil habitantes, pode ser considerado de grande porte. A densidade demográfica é bastante baixa em todos os municípios exceto neste último, como mostra a TAB 1.

Tabela 1: Número de municípios da Região Norte de Minas segundo classe de tamanho populacional e densidade demográfica, ano 2000.

	Classe 
	Número de Municípios
	Densidade Demográfica (hab./km2)

	
	Número Absoluto
	Proporção Relativa (%)
	

	< 10.000
	57
	64,0
	  5,93

	10.000 _ 20.000
	11
	12,4
	11,09

	20.000  _ 50.000
	16
	18,0
	12,01

	50.000  _ 100.000
	4
	  4,5
	17,01

	100.000 _ 200.000
	-
	-
	-

	> 200.000
	1
	  1,1
	85,74

	TOTAL REGIÃO
	89
	100,0
	12,40


       Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do Censo demográfico IBGE - 2000.
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Mapa 1: Municípios Componentes da Região Norte de Minas

	01-Águas Vermelhas
	24-Glaucilândia
	47-Matias Cardoso
	70-Rubelita

	02-Berizal
	25-Grão Mogol
	48-Mato Verde
	71-Salinas

	03-Bocaiúva
	26-Guaraciama
	49-Mirabela
	72-Santa Cruz de Salinas

	04-Bonito de Minas
	27-Ibiaí
	50-Miravânia
	73-Santa Fé de Minas

	05-Botumirim
	28-Ibiracatu
	51-Montalvânia
	74-Santo Antônio do Retiro

	06-Brasília de Minas
	29-Icaraí de Minas
	52-Monte Azul
	75-São Francisco

	07-Buritizeiro
	30-Indaiabira
	53-Montes Claros
	76-São João da Lagoa

	08-Campo Azul
	31-Itacambira
	54-Montezuma
	77-São João da Ponte

	09-Capitão Enéas
	32-Itacarambi
	55-Ninheira
	78-São João das Missões

	10-Catuti
	33-Jaíba
	56-Nova Porteirinha
	79-São João do Pacuí 

	11-Chapada Gaúcha
	34-Janaúba
	57-Novorizonte
	80-São João do Paraíso

	12-Claro dos Poções
	35-Januária
	58-Olhos D'agua
	81-São Romão

	13-Cônego Marinho
	36-Japonvar
	59-Padre Carvalho
	82-Serranópolis de Minas

	14-Coração de Jesus
	37-Jequitaí
	60-Pai Pedro
	83-Taiobeiras

	15-Cristália
	38-Josenópolis
	61-Patis
	84-Ubaí 

	16-Curral de Dentro
	39-Juramento
	62-Pedras de M. da Cruz
	85-Urucuia

	17-Divisa Alegre
	40-Juvenília
	63-Pintópolis
	86-Vargem G. do Rio Pardo

	18-Engenheiro Navarro
	41-Lagoa dos Patos
	64-Pirapora
	87-Várzea da Palma

	19-Espinosa
	42-Lassance
	65-Ponte Chique
	88-Varzelândia

	20-Francisco Dumont
	43-Lontra
	66-Porteirinha
	89-Verdelândia

	21-Francisco Sá
	44-Luislândia
	67-Riachinho
	

	22-Fruta do Leite
	45-Mamonas
	68-Riacho dos Machados
	

	23-Gameleiras
	46-Manga
	69-Rio Pardo de Minas 
	


O crescimento econômico do Norte de Minas foi possível com a presença ativa do Estado. De 1985 até 1995, o PIB da região cresceu a taxas superiores à da economia brasileira e do estado de Minas Gerais. Nesse período, a taxa média anual de crescimento do PIB brasileiro foi de 2,28%; de Minas Gerais 2,45% e do Norte de Minas 3,70% (RODRIGUES, 2000). 

Nas últimas décadas, a região passou por mudanças estruturais em sua composição setorial, com perda relativa de participação do setor agropecuário de 22% em 1985 para 12% em 2000, e incremento do setor industrial, de 33% para 45%, no mesmo período como ilustram os GRAF. 2 e 3.
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	Gráfico 2: Distribuição Setorial do PIB no Norte Minas em 1985


	Gráfico 3: Distribuição Setorial do PIB no Norte Minas em 2000


Fonte: elaboração própria com base nos dados da FJP, 1985 e 2000.

Na região observa-se, de um lado, o desenvolvimento de novas atividades produtivas, com tecnologia moderna, e capital intensivo e, de outro lado, a permanência de estruturas tradicionais. Na subestrutura primária, destacam-se quatro projetos públicos de irrigação nos municípios de Pirapora, Janaúba (Gorutuba), Jaiba/Matias Cardoso (Jaíba) e Nova Porteirinha (Lagoa Grande).  

No setor secundário, há uma concentração das atividades industriais nos municípios de  Montes Claros, Pirapora, Várzea da Palma, Capitão Enéas e Bocaiúva.  Estes quatro últimos constituem um pólo metalúrgico-siderúrgico de ferro-liga e metalúrgica de não ferrosos-integrado por sete plantas industriais.

O MAP. 2  possibilita visualizar o setor predominante em cada município da região. Percebe-se que a maioria dos municípios possui população inferior a 50 mil habitantes e a principal atividade econômica é a agricultura e pecuária.
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Mapa 2

Importância do PIB setorial segundo municípios do Norte de Minas - 2002


Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FJP.


3- As lavouras de agroexportação na região Norte de Minas 

A partir do cálculo do Quociente de Localização (QL), do Índice de Hirschman-Herfindhl (HHm) e do Índice de Participação Relativa (PR) conforme Rodrigues et al. (2004), e após proceder a noramlização das variáveis, calculou-se o índice de Concentração normalizado (ICn). Este índice permite identificar, tendo-se Minas Gerais como economia de referência, as atividades em que os municípios da Região são especializados (valores maior que um). A TAB. 2 mostra as especializações municipais em soja e café, plantations voltadas para a agroexportação. 

A soja é uma lavoura temporária cujos resultados da produção são logo captados no primeiro ano. O café é uma lavoura permanente, levando maior tempo para obtenção da primeira safra. Mesmo assim, os dados da produção agrícola já captaram a importância dessas monoculturas, que tendem a se ampliar , uma vez que a área plantada tem aumentado progressivamente em alguns municípios. No município de Buritizeiro, por exemplo, especializado na produção de soja e café, o preço de mercado da terra mais que triplicou nos últimos três anos, atraindo capital de outras regiões do país, especialmente dos estados de São Paulo e da região Sul do País.

Tabela 2: Produção para Agroexportação nos municípios do  Norte de Minas – ano 2002.

	Cultura
	Município
	Icn

	CAFÉ
	Buritizeiro
	1,20

	
	Indaiabira
	1,19

	
	Montezuma
	1,43

	
	Ninheira
	1,98

	
	Rio Pardo de Minas
	1,88

	
	Taiobeiras
	1,41

	
	Urucuia
	4,61

	
	
	

	SOJA
	Buritizeiro 
	3,70

	
	Chapada Gaúcha
	7,81

	
	Januária
	1,38

	
	Riachinho
	1,36


Fonte: Rodrigues et al. (2004) com base nas informações da RAIS (MTP) e da PAM e PPM (IBGE) para o ano de 2002. 

Na seqüência, com o objetivo de visualizar espacialmente as especializações produtivas no território em análise, são apresentados os MAP. 03 a 05 que destacam as lavouras de agroexportação. As lavouras de café e soja têm em comum o fato de requerem grandes extensões de terra para sua produção. A fronteira da agricultura comercial dos cerrados tem expandido, incorporando recentemente o Norte de Minas, que, a continuar essa tendência, poderá  vir a se converter num celeiro de soja e café, com entrada pelo município de Buritizeiro, um dos maiores municípios do estado de Minas Gerais em termos de área. Na produção regional para agroexportação, nota-se concentração especial, tendendo a dispersar especialmente na produção de café, com indústria de torrefação em expansão na região. 
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Mapa 3: Municípios da região Norte de Minas especializados na Produção de CAFÉ – 2002
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Mapa 4: Municípios da região Norte de Minas especializados na Produção de SOJA – 2002
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Mapa 5: Municípios da região Norte de Minas especializados na Produção de CAFÉ e SOJA – 2002
4- Algumas das conseqüências do crescimento das lavouras de agroexportação  para o meio-ambiente e para questão agrária regional

Antes de apresentar os principais impactos causados aos pequenos agricultores pelas lavouras de café e soja, é relevante discutir algumas conseqüências da passagem de uma economia de subsistência, secular para atividades extrativas modernas como o carvoejamento e plantação de pinus e eucaliptos que alteraram o modo de vida e as formas de reprodução social dos pequenos agricultores. Ao competir com o uso da terra para produção de alimentos e pequenos animais, as atividades de carvoejamento e plantação de maciços florestais homogêneos resultaram no que se poderia denominar a pré-devastação da região. 

Desse modo, os impactos sociais e ambientais da busca por ampliação das divisas, via produção agroexpotadora, interagem e agravam o quadro prévio de intensa ação antrópica sobre os recursos naturais  e de estratégias do poder público de modernização agrícola e resolução do problema energético a nível industrial, pós crise do petróleo, via combustão vegetal.  

As mudanças ocorridas na estrutura econômica nos últimos trinta anos no Norte de Minas Gerais acarretaram problemas sócio-ambientais, especialmente no período do “desenvolvimento a qualquer custo”, com ganhos sociais duvidosos e prejuízos ambientais incontestáveis. 

Sob o ponto de vista ambiental, podem-se elencar alguns impactos. Em primeiro lugar, o desmatamento generalizado das áreas dos cerrados para a produção de carvão vegetal, trouxe desequilíbrios ambientais, com o aceleramento de processos erosivos na região, assoreamento dos corpos d’água com impactos negativos irreversíveis, principalmente na bacia do Alto Médio São Francisco. Tal fato tem colocado em risco de extinção a fauna regional, pois os animais se viram privados de alimentos, áreas de refúgio e a descobertos para a caça predatória. O desmatamento  ocorreu em morros, chapadas, matas ciliares e de galerias, não foi precedido por planos de manejo, seguiu uma prática de terra arrasada, fato que alterou profundamente as relações população/meio, especialmente daquelas que viviam do extrativismo vegetal.

Em segundo lugar, a implantação das florestas homogêneas no Norte de Minas Gerais (pinus e eucaliptos), foi outra atividade sem resultados expressivos para as comunidades cerradeiras e com impactos negativos no meio-ambiente. Sua implantação não foi precedida de planejamento, zoneamento geoambiental, plano de manejo, sendo olvidado até mesmo as razões de mercado. A vegetação do cerrado e do cerradão teve seus indivíduos removidos pela raiz, pela técnica do correntão, que a um tempo não permitia mais sua rebrota, enquanto rompia a estrutura do solo, preparando-o para a erosão pluvial, eólica e conseqüente assoreamento dos coleções de água, especialmente das veredas, que no dizer pitoresco de Chagas (2004) são “as mães águas dos cerrados”.  

Em terceiro lugar, a queima de lenha para preparação do carvão, introduziu um sistema de produção alvitante para os trabalhadores rurais, com a utilização de força de trabalho infantil e exploração humana num regime de semi-escravidão e servilismo. Os resultados financeiros dessa atividade não beneficiaram a sociedade, concentrando-se nas mãos  de poucos controladores do carvoejamento, com maior proveito para as empresas de ferro gusa, caso típico de aliança do capital com o Estado.

Sob o ponto de vista social e econômico, os benefícios resultantes da implantação das florestas homogêneas foram modestos. Se considerar em termos de geração de emprego, a ocupação da força de trabalho é episódica, concentrando-se no período de plantio e corte, atualmente já mecanizado com longos intervalos de desmobilização dos trabalhadores, sem contar com o fato de muitas florestas não terem sido aproveitadas, como é o caso das implantadas no Vale do Jequitinhonha, em função das distâncias que as separam dos mercados consumidores. A ocupação de terras devolutas dos gerais, isto é, terras do povo, pelas florestas induzidas, restringiram drasticamente as atividades extrativistas das populações autóctones que mantinham seus pequenos, mas providenciais rebanhos em regime de criação extensiva. 

Considerando-se as espécies frutíferas nativas, que antes complementavam a dieta do cardápio do sertanejo, nota-se que houve perda  nutricional, o que indica que os benefícios da atividade reflorestadora beneficiaram grandes empresas num balanço negativo para as populações locais. 

Todos esses impactos ambientais e sociais das políticas públicas para o território em questão, marcam o início do processo de desestruturação do ecossistema, do modo de vida dos pequenos agricultores e apontam para o aprofundamento das relações capitalistas.

A sucessão de ações de implantação e fortalecimento do capitalismo no campo, em que o desmatamento por força do capital das regiões dinâmicas do país possibilitado pela disponibilidade de terra, força de trabalho e recursos públicos estaria apenas começando com a crise do petróleo. Por intermédio de política creditícia, doação e venda de terras a preços módicos a grandes empresas, o governo facilitou a entrada do capitalismo de grande escala, as lavouras agroexportadoras de soja e café.  

Tais lavouras, voltadas para demanda externa, estão sendo implantadas de maneira contínua semelhante ao que ocorreu com as atividades de eucalipto e pinus e com o desmatamento para carvoejamento. O cultivo de soja tem adentrado veredas afora  de modo a comprometer cursos d’água para gerações presentes e futuras da mesma forma que os cafezais têm feito barramento de veredas para introdução de pivô central para irrigação. A grande quantidade de biocidas e de matéria orgânica para adubação, escoa para as águas modificando o seu PH,  e conduz à eutrofização.

Ademais, a compactação do solo poderá vir a destruir as áreas de recargas hídricas, com erosão e conseqüente assoreamento dos corpos de água. 

Nota-se que a modernização da pecuária e da agricultura comercial monocultora funcionou mais como concentradora de capitais e de terras do que como beneficiárias da sociedade como um todo, especialmente da parcela que vivia diretamente dos ecossistemas naturais. 

Para ilustrar o exposto, vejamos o caso do município de Buritizeiro, importante produtor de soja e café. Sua vegetação de cerrado encontra-se devastada pela introdução das monoculturas desses grãos. Vale ressaltar que, além de ser área de cerrado, possui várias nascentes d'água que alimentam os afluentes do rio São Francisco, sendo que muitas já não mais existem e outras estão comprometidas, devido à devastação do cerrado e a grande carga de produtos químicos usados nas lavouras cujos resíduos são levados pelas águas das chuvas até os corpos d’água. Fato que compromete a fauna aquática, torna a água imprópria para o uso humano, além de alterar o ecossistema local e das áreas próximas. 

Nesse município observa-se que os fatores que mais contribuíram para a introdução destas monoculturas foram: (1) região livre de geadas; (2) oferta abundante de terras de baixo preço (à princípio); (3) disponibilidade de crédito agrícola e incentivos fiscais e financeiros, por se tratar de região da SUDENE; (4) topografia plana, o que favorece a mecanização nas lavouras; (5) município com grande extensão territorial, favorável à culturas extensivas; e, (6) isenção de impostos municipais.

O município de Buritizeiro tornou-se um caso complexo, visto que grande parte de sua área rural está tomada por estas plantations, além dos maciços florestais de pinus e eucalipto. Sabe-se que antes da entrada da soja e café, havia em pontos diversos pequenos agricultores que desenvolviam em suas terras a agricultura com base no trabalho  do grupo familiar. Entretanto, com a chegada do grande capital nessas áreas, muitos camponeses perderam suas terras, outros acabaram vendendo suas propriedades a baixos preços para os grandes produtores oriundos de outras regiões do país, partindo então, para a área urbana do município ou de cidades próximas. Dessa maneira, a resolução do problema agrário envolve o equacionamento de questões de um grupo de agricultores sem qualificação profissional, vivendo de subempregos em áreas urbanas, em condições precárias de vida,  aliado à perda de sua identidade cultural. Por outro lado, as áreas rurais ainda não ocupadas pela monocultura, no município estão distantes dos centros urbanos e para isto os  pequenos agricultores necessitariam de apoio logístico para deslocar-se até a sede municipal para colocação do excedente no mercado, acesso a serviços de saúde, compra de produtos industriais e outras necessidades. 

Considerações finais

O estudo apontou que a Região se transforma na nova fronteira de produtos agroexportadores. Estas novas atividades apresentam forte ligação com o sistema financeiro de crédito agrícola e têm como traço comum a baixa agregação de valor, isto é, precárias ligações para a frente com a indústria à jusante, sendo elevado o consumo in natura. 

No Norte de Minas podem-se identificar duas redes de entidades ou atores direcionadas à promoção do desenvolvimento, sendo a primeira capitaneada por entidades voltadas para a defesa dos interesses empresariais, para o desenvolvimento do agronegócio e; a segunda, por organizações da sociedade civil que têm como foco o uso sustentável dos recursos naturais, a inclusão social e o apoio à agricultura familiar. Essas duas redes trazem compreensões de desenvolvimento distintas.  A atuação do poder público está imbricada com a primeira concepção, sendo inclusive participante dela, por intermédio de seus organismos de desenvolvimento regional/local. O Estado, até o momento, privilegiou o modelo proposto pela primeira rede e os resultados em termos de crescimento econômico foram profícuos, com taxas de crescimento superiores à média do Estado de Minas Gerais. Entretando, nas últimas décadas, a concentração de renda e riqueza e exclusão social foram agravadas em grande parte dos municípios, conforme indicadores calculados pelo IPEA sobre pobreza e desigualdade de renda nos municípios brasileiros. Na arena ambiental, os problemas foram agravados com relação ao uso dos recursos hídricos, extinção de espécies, tecnologias intensivas em agroquímicos, entre outros. 
Pelo fato de a maior parte dos municípios do Norte de Minas ser de pequeno porte, com até 20 mil habitantes e ter na agricultura a principal fonte de renda e emprego, torna-se importante a adoção de políticas voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar e para a agregação de valor aos produtos, dentro de um bloco de ações na esfera produtiva, social e ambiental. Para melhorar os indicadores socioeconômicos, seria importante um arranjo institucional que viabilizasse as iniciativas de articulação entre os pequenos municípios, no sentido de buscar parcerias para valorizar o território que compartilham, fornecendo às associações os meios necessários ao desencadeamento do processo. A agricultura familiar deveria ser o grande foco das políticas públicas de cunho produtivo e de desenvolvimento social. Os recursos para investimento são escassos e a prioridade deve ser dada àqueles segmentos sociais em desvantagem econômica. 

As lavouras comerciais de soja e café desencadearam problemas ambientais, sociais e econômicos. A poluição das águas pelo uso de biocidas e adubos orgânicos, o desperdício d’água por sistemas perdulários  de água pela irrigação que, não raras vezes desemboca na compactação dos solos, comprometendo as áreas de recargas hídricas. Por outro lado, a reprodução social dos agricultores familiares é cada vez mais complexa em face dessas mudanças estruturais no uso do solo e propriedade fundiária. 
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